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I – Quanto ao ingresso no PRÓ-RURAL

1- O que deve fazer o Produtor Rural, pessoa física ou jurídica,  para ingressar no Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal  (PRÓ-RURAL/DF-RIDE)?

R: Deverá habilitar-se aos incentivos do PRÓ-RURAL por meio do preenchimento da Carta-Consulta, que será apresentada à Secretaria de Agricultura. 





2- Além da Carta-Consulta, que outros documentos devem ser apresentados à Secretaria de Agricultura do DF (SEAGRI)?

R: CF/DF do produtor, documento de identidade com foto, CPF ou CNPJ, Certidão Negativa de débitos junto a SEF, croqui do mapa de localização do estabelecimento rural (propriedade rural) e procuração (se for o caso). 

Voltar ao índice. 

3- Após apresentar os documentos na Secretaria de Agricultura, o que acontece?

R: 1.A SEAGRI adota os seguintes procedimentos:

a) recebe a Carta-Consulta, confere os documentos apresentados e devolve ao contribuinte uma das vias devidamente carimbada;        

b) promove a instrução do processo;                                                       

c) encaminha o processo à Câmara Técnica do Conselho de Política de  Desenvolvimento Rural do DF-CPDR;                                    

d) publica as Resoluções do CPDR no DODF.

    2. A Câmara Técnica do CPDR deverá:

a) para fins de incentivos fiscais, apreciar e emitir parecer sobre a habilitação do interessado;

b) encaminhar os pareceres favoráveis para apreciação do CPDR.

    3. O CPDR: 

a) homologa ou não a deliberação da Câmara Técnica;

b) formaliza a homologação (se for o caso) por meio de Resolução.

    4. A SEAGRI encaminhará ao Núcleo de Processos Especiais da Secretaria de Fazenda do DF (NUPES/COTRI/SUREC/SEF), a Carta-Consulta, a Resolução do CPDR e demais documentos necessários para apreciação dos requisitos à fruição dos benefícios fiscais.  

Voltar ao índice.

4- Aprovada a documentação e encaminhada para a SEF, o que acontece? 

R: A SUREC/SEF verifica as condições de concessão dos incentivos fiscais ao interessado. Em caso de deferimento a deliberação será publicada no sítio da SEF.   

Voltar ao índice.
5- Quais situações resultam no indeferimento da solicitação dos benefícios fiscais junto à SEF?

R: Será indeferida a solicitação de concessão dos incentivos fiscais nas seguintes hipóteses:

a) suspensão ou cancelamento da inscrição do requerente no CF/DF;                                                                                              

b) inadimplência quanto à obrigação tributária principal do DF;              

c) produtor rural em débito com o sistema da seguridade social;                                 

d) produtor rural estiver inscrito ou participe de empresa inscrita em dívida ativa.










Voltar ao índice.
II – Quanto aos benefícios fiscais.
6- Quando o produtor rural habilitado no PRÓ-RURAL poderá usufruir dos benefícios fiscais? 
R: O produtor habilitado poderá usufruir dos benefícios fiscais a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação de deliberação da SUREC no sitio da SEFAZ/DF. 

Voltar ao índice.
7- Como se aplica o benefício fiscal do Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – PRÓ-RURAL/DF-RIDE?
R: O benefício fiscal do PRÓ-RURAL é aplicado da seguinte forma: do montante do ICMS debitado nas saídas dos produtos agropecuários, abate-se 80% (oitenta por cento) a título de crédito.










Voltar ao índice.
8- O que acontecerá com os créditos fiscais referentes às aquisições de mercadorias pelo produtor rural, beneficiado pelo PRÓ-RURAL? 
R- O produtor deverá proceder ao estorno de todos os créditos fiscais referentes às aquisições de mercadorias.

Voltar ao índice.
9- Como devem ser emitidas as NFP (Notas Fiscais do Produtor (Modelo 4)?) relativamente ao destaque do ICMS?  
R: As NFP serão emitidas com o destaque normal do ICMS, pelas alíquotas de 18%  (operações internas) e 12% (operações interestaduais). Vedada redução da base de cálculo do imposto para qualquer operação em que há previsão deste benefício. 










Voltar ao índice.
10- De que modo o produtor rural pessoa física fará a apuração e recolhimento do imposto?
R: Ao final de cada período o produtor ou o substituto tributário fará a soma de todo o imposto incidente sobre as vendas (operações internas e interestaduais). Sobre o montante do imposto apurado aplicar-se-á o percentual de 80% que corresponde ao valor a ser abatido a título de crédito. Em resumo, o produtor recolherá somente 20% de todo o ICMS destacado nas notas fiscais de venda. Será preenchido o DAR com o valor do imposto e recolhido na rede bancária. Nas saídas interestaduais de milho, soja e feijão, o recolhimento do imposto será antecipado, ou seja, a nota fiscal será acompanhada do documento de arrecadação. 










Voltar ao índice.
III – Quanto à revogação da concessão de benefícios fiscais do PRÓ- RURAL

11- O que deve fazer o produtor para permanecer no PRÓ-RURAL?

R: Para permanecer no PRÓ-RURAL, o produtor atenderá as seguintes exigências: 

a- manter-se habilitado aos incentivos da SEAGRI;

b- não estar com  inscrição no CF/DF suspensa ou cancelada;

c- não se encontrar inadimplente com a obrigação tributária principal  do Distrito Federal;

d- não estar em débito com o Sistema da seguridade social;

e-  não possuir inscrição ou participar de empresa inscrita em dívida ativa.  

Voltar ao índice.
12- Em caso de revogação da concessão dos benefícios fiscais, como fica a apuração e recolhimento do imposto?

R: Em caso de revogação da concessão dos benefícios fiscais, o ICMS terá apuração normal, a contar do mês em que ocorreu o fato que motivou a revogação, com a permissão de aproveitamento dos créditos fiscais.   









Voltar ao índice.
13- Uma vez revogada a concessão dos benefícios fiscais, será possível sua renovação? 
R: Sim. No entanto, a renovação da concessão dos benefícios fiscais fica condicionada ao saneamento, pelo interessado, das irregularidades que acarretaram a cassação. Uma nova Carta-Consulta também deverá ser apresentada.










Voltar ao índice.
IV- Obrigação Principal

A obrigação tributária principal do produtor em relação ao PRÓ-RURAL consiste na apuração e recolhimento do ICMS e pagamento de penalidades pecuniárias (se houver) à Fazenda Pública do DF, nos termos da legislação tributária.

V- Obrigações Acessórias

São obrigações acessórias do produtor relativas ao PRÓ-RURAL:

· manter-se regularmente inscrito no CF/DF;

· emitir as Notas Fiscais de Produtor nas operações que realizar;

· prestar contas à SEF das vendas realizadas;

· apresentar anualmente a Declaração de Produtor Rural;

· escriturar no livro fiscal próprio (LFE) todas as operações que realizar,  em se tratando de produtor rural pessoa jurídica ou pessoa  física equiparado a comerciante ou industrial;

· outras obrigações previstas no art. 77 do Decreto 18.955/97.

Voltar ao índice.
